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AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  DIFERENÇA  ENTRE  PECÚLIO
PAGO  E  AQUELE  QUE  SERIA  DEVIDO  NA
REDAÇÃO  ANTERIOR  DO  ESTATUTO  DA
ASSOCIAÇÃO.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO
NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.
PRAZO  DECENAL  A  TEOR  DO  ART.  205  DO
CC/2002.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO.
DELIBERAÇÃO  EM  ASSEMBLEIA  GERAL
EXTRAORDINÁRIA  PELA  REDUÇÃO  DO
PECÚLIO.  DESRESPEITO  AO  QUORUM  DE
INSTALAÇÃO  E  DELIBERAÇÃO.  NULIDADE  DA
ALTERAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO

– Tendo  a  Associação  personalidade  jurídica,
cabe  à  mesma  a  defesa  em  Juízo  de  seus  atos
(alterações estatutárias, por exemplo), não havendo
que se falar em litisconsórcio passivo da Associação
com cada um de seus Associados, sobretudo porque
“não há, entre os associados, direitos e obrigações
recíprocos”  (art.  53,  Parágrafo  único,  do  C.C).
Preliminar  de  litisconsórcio  passivo  necessário
rejeitada.

- “A prescrição ocorre em dez anos, quando a
lei não lhe haja fixado prazo menor”  (art. 205, CC).
Portanto, tendo a ação sido ajuizada em 2010 e a
alteração estatutária impugnada ocorrido em 2006,
não se consumou o prazo prescricional.
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– O artigo 61 do Estatuto, o qual estabelecia o
pagamento  de  pecúlio  na  soma  de  1/30  avos  da
soma  dos  vencimentos  dos  associados  está  em
pleno  vigor,  porque  a  alteração  remuneratória  dos
membros  do  parquet para  subsídio não  altera  seu
conteúdo,  porquanto  a  expressão  “vencimentos”
contida  no  dispositivo  compreende  a  remuneração
dos  membros  do  Parquet, independentemente  da
modalidade.

- A  deliberação  ocorrida  em  22/05/2006  em
Assembléia Extraordinária, onde se determinou que o
pagamento de pecúlio passaria a ser no importe de
1/60 (um sessenta avos) da soma dos subsídios dos
associados,  configurou  alteração  do  art.  61  do
Estatuto, ainda que tácita.  Todavia, tal modificação é
inválida, pois foi instalada em segunda convocação
sem a  maioria  absoluta  dos  associados  (ferindo  o
artigo 24 do Estatuto), além de que para modificação
estatutária  seria  necessária  a  presença  de  pelo
menos 1/3 dos associados em qualquer convocação,
quórum que não teria sido alcançado com apenas 79
associados  (violando  o  artigo  13  do  Estatuto).
Manutenção da Sentença. Desprovimento. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR  as  preliminares e,  no  mérito,
DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl.273.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls.  245/254)  interposto pela

Associação Paraibana do Ministério Público contra a Decisão Monocrática de

fls. 216/220 deste Relator, que negou seguimento ao seu Recurso Apelatório, e

contra a Decisão que, resolvendo os Embargos Declaratórios, a manteve (fls.

239/241),  preservando,  assim,  a  Sentença proferida pelo  Juízo da 14ª  Vara

Cível da Capital (fls. 156/162), que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada

por Júlio Paulo Neto, julgou procedente o pedido.

A Sentença condenou a Demandada a pagar ao Demandante, a

título de pecúlio, o montante correspondente à diferença entre 1/30 (um trinta
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avos), a pretexto da soma dos subsídios dos associados (que, teoricamente,

deveria  lhe  ser  creditado)  e  1/60  (um  sessenta  avos),  valor  que  lhe  foi

efetivamente pago, acrescentando sobre o montante juros de mora de 1% (um

por cento) ao mês, a partir da citação válida, além de correção monetária pelo

INPC do IBGE, desde a data em que deveria ter sido pago o pecúlio em sua

integralidade (fl. 162). 

A  Agravante,  em  suas  razões,  argui,  preliminarmente,  a

nulidade  absoluta  da  Sentença,  ante  a  ausência  de  citação  dos  demais

litisconsortes passivos necessários, afirmando que tratando o objeto da Ação de

Pagamento de Pecúlio, valor que é descontado dos subsídios dos Associados,

estes devem compor a lide no polo passivo (fls. 249/253). 

Alega, como prejudicial de mérito, a ocorrência da prescrição,

com fundamento no art. 206, §1º, inciso II, “b”, do Código Civil, sustentando que

o prazo para questionar a alteração do Estatuto seria de 1 (um) ano, contado da

data da assembleia na qual se alega ter sido decidida a modificação do referido

Estatuto, a saber, 22 de maio de 2006.

No  mérito,  afirma  que  o  Agravado  pagava  o  pecúlio  na

proporção de 1/60 (um sessenta avos) sobre a soma de seus vencimentos ou

subsídio.  Desse  modo,  seria  contraditório  receber  de  forma  diversa  da

contribuída (fl. 253)

Pleiteia, assim, o provimento do Agravo Interno, para que seja

modificada a Decisão Monocrática recorrida, no sentido de prover a Apelação

Cível  e  reformar  a  Sentença,  para  que seja  julgado improcedente  o pedido

formulado pelo Agravado na Ação de Cobrança (fl. 254). 

É o relatório. 

VOTO

Analisando-se as razões do Agravo Interno, constata-se que o

Agravante  não traz  nenhum argumento  novo  capaz de modificar  a  Decisão
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Monocrática  recorrida,  apenas  reiterando  aqueles  já  lançados  em  sede  de

Apelação Cível. 

Isto  posto,  desprovejo  o  Agravo  Interno,  pelos  mesmos

fundamentos  já  deduzidos  quando  da  Decisão  Monocrática  que  negou

seguimento a Apelação Cível,  os quais ratifico e reproduzo como razões de

decidir deste Agravo Interno, no intuito de evitar tautologia:

I – Da Inexistência de Litisconsórcio Passivo Necessário

No  caso  vertente,  está  em  análise  questão  afeta  à  própria

Associação  (alteração  do  estatuto)  e  não  diante  de  direitos  individuais  dos

Associados. 

Em  outras  palavras,  “a  causa  de  pedir”  da  Ação  reside  na

invalidade da alteração no próprio estatuto da Associação Apelante. Logo, ela

será  atingida  diretamente  pela  Decisão,  enquanto  os  Associados,  apenas

indiretamente, serão atingidos.

Desta feita, resta claro que tendo a Associação personalidade

jurídica, cabe a esta a defesa em Juízo de seus atos (alterações estatutárias,

por  exemplo),  não  havendo  que  se  falar  em  litisconsórcio  passivo  da

Associação  com cada  um de  seus  Associados,  sobretudo  porque  “Não há,

entre os associados, direitos e obrigações recíprocos” (art. 53, parágrafo único,

do C.C)

Ademais,  ainda  que  se  tratasse  de  defesa  de  direitos  dos

Associados, teria a Associação legitimação ordinária (caso dos direitos difusos

e coletivos) ou extraordinária, como substituta processual (casos dos direitos

individuais homogêneos ou individuais), para atuar em Juízo, segundo o art. 6°

do  CPC,  também  não  cabendo  aqui  a  arguição  de  litisconsórcio  passivo

necessário. A propósito, dispõe o artigo 6º do Código de Processo Civil: 

Art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito
alheio, salvo quando autorizado por lei. 
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Acerca  do  tema,  leciona  o  professor  Nelson  Nery Junior1,  in

verbis:

“17.  Associações  civis.  ...  Na  defesa  dos  direitos
difusos  e  coletivos  por  ação  civil  pública  ou  ação
coletiva  a  associação  civil  age  como  legitimada
autônoma  para  a  condução  do  processo,  isto  é,
legitimada ordinária para a causa; quando defende
direitos  individuais  homogêneos  ou  direitos
individuais  de  seus  associados  é  substituta
processual”. 

Da  análise  da  questão  debatida  nestes  autos,  além  de  não

verificar que a questão da alteração estatutária represente algum direito difuso

ou coletivo dos associados, mas, sim, direito da própria Associação enquanto

pessoa jurídica de direito privado, também verifico que, apenas por amor ao

debate, o possível direito da categoria se enquadraria na qualidade de difuso e

coletivo,  atraindo  o  fenômeno  da  substituição  processual  da  Associação  e

vedando,  assim,  a  mais  remota  possibilidade  de  formação  de  litisconsórcio

passivo necessário. 

Feitas essas considerações, rejeito a arguição de nulidade da

Sentença por ausência de formação de litisconsórcio passivo necessário. 

II - Da Prescrição

A Apelante sustenta, como prejudicial de mérito, a ocorrência da

prescrição,  com fundamento no art.  206,  §1º,  inciso II,  “b”,  do Código Civil.

Estabelece o dispositivo invocado pela Recorrente: 

Art. 206. Prescreve: 

§1º Em um ano: 
(…)

II  –  a pretensão do segurado contra o segurador,  ou a
deste contra aquele, contado o prazo: 

a)  para  o  segurado,  no  caso  de  seguro  de
responsabilidade  civil,  da  data  em  que  é  citado  para

1 NERY JUNIOR, Nelson e ANDRADE NERY, Rosa Maria. CPC Comentado, 12ª Ed., RT, pág. 222tos
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responder à ação de indenização proposta pelo terceiro
prejudicado,  ou  da  data  que  a  este  indeniza,  com  a
anuência do segurador; 

b)  quanto  aos  demais  seguros,  da  ciência  do  fato
gerador da pretensão;
(...)

Como  se  vê,  a  pretensão  veiculada  pelo  Apelado  não  se

enquadra no dispositivo acima, porquanto não se refere a pretensão veiculada

contra seguradora para recebimento de seguro. 

Aplica-se,  ao  presente  caso,  a  regra  de  prazo  prescricional

decenal previsto no art. 205 do CC:

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei
não lhe haja fixado prazo menor.

Portanto,  tendo a Ação sido ajuizada em 2010 e a alteração

estatutária  impugnada  ocorrido  em  2006,  não  se  consumou  o  prazo

prescricional.

III – Do Mérito 

O cerne do litígio consiste em aferir qual o percentual do pecúlio

a que faria jus o Apelado por ocasião de sua aposentadoria, se 1/30 (um trinta

avos)  ou  1/60  (um  sessenta  avos)  sobre  a  soma  dos  vencimentos  dos

integrantes do Ministério Público. 

O Apelado formulou a sua pretensão, sob o argumento de que

houve alteração inválida do artigo 61 do Estatuto do Ministério Público Estadual,

que dispunha: 

Art.  61.  Será  descontada,  no  contracheque  dos
associados  titulares,  quando  do  falecimento  de  um
deles, a importância correspondente a 1/30 (um trinta
avos) sobre a soma dos seus vencimentos, a título de
pecúlio ao cônjuge sobrevivente, ou companheiro e, aos
seus herdeiros, na forma da lei civil. 

§1º  Poderá  o  associado  optar  pela  percepção  do
benefício  a  que  alude  o  caput,  quando  de  sua
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aposentadoria,  se  assim  o  requerer, por  escrito,  no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do
ato. 

Na Sentença recorrida, o magistrado entendeu: 

1) Que o artigo 61 do Estatuto, o qual estabelecia o
pagamento de pecúlio  na soma de 1/30 avos da soma
dos  vencimentos  dos  associados  está  em  pleno  vigor,
porque  a  alteração  remuneratória  dos  membros  do
parquet para  subsídio  não  esvazia  a  redação  do
dispositivo;

2) Que a deliberação ocorrida em 22/05/2006, onde
se determinou que o pagamento de pecúlio passaria a ser
no  importe  de  1/60  (um  sessenta  avos)  da  soma  dos
subsídios  dos  associados,  configurou  alteração  do
Estatuto, contudo, inválida, pois foi instalada em segunda
convocação  sem  a  maioria  absoluta  dos  associados
(ferindo  o  artigo  24  do  Estatuto),  além  de  que  para
modificação  estatutária  seria  necessária  a  presença  de
pelo menos 1/3 dos associados em qualquer convocação,
quórum  que  não  teria  sido  alcançado  com  apenas  79
associados (violando o artigo 13 do Estatuto). 

A Decisão não merece reparos.

A Apelante aduz não ter havido reforma do Estatuto, mas, sim,

mera deliberação em Assembleia a respeito de como se daria o pagamento do

pecúlio, tendo em vista a extinção do art. 61 do Estatuto, em decorrência da

chegada do novo sistema remuneratório de subsídios. 

Além  disso,  na  hipótese  de  se  entender  que  a  deliberação

configurou  alteração  do  Estatuto,  defende  que  a  alteração  estatutária  seja

declarada legal,  afirmando que o Regulamento que estava em vigência,  em

22/05/2006, não exigia quórum de um terço dos Associados com direito a voto

no caso de terceira convocação, exigência que só teria surgido a partir do novo

Instituto. 

Pois bem. 

A deliberação sobre o pagamento de 1/60 (um sessenta avos)
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do valor bruto da soma dos subsídios dos membros do Parquet foi tomada em

uma Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 22/05/2006, conforme cópia

de ata acostada às fls. 19/20, com a finalidade de deliberar sobre a modalidade

de pagamento do pecúlio em face da modificação do sistema remuneratório. 

Entretanto,  a  alteração  no  referido  sistema dos  membros  do

Ministério  Público,  que  passaram  a  receber  subsídios,  não  implica  em

revogação  do  artigo  61  do  Estatuto,  porquanto  a  expressão  “vencimentos”,

contida no dispositivo, compreende a remuneração dos membros do  Parquet,

independentemente da modalidade.

Nesse  contexto,  não  se  fazia  necessário  a  deliberação  em

Assembleia sobre o pecúlio, eis que permanecia vigente o artigo 61. 

Todavia,  a  partir  daquela  deliberação,  o  dispositivo  restou

alterado, mesmo que tacitamente, uma vez que, desde aquela data, passou-se

a pagar pelo pecúlio o valor de 1/60 (um sessenta avos) da quantia bruta da

soma dos subsídios dos membros do Parquet.

Essa  alteração  do  art.  61  do  Estatuto  foi  procedida  sem  a

observância do quórum mínimo de instalação e deliberação. 

Isso  porque  a  deliberação  se  deu  em  segunda  convocação,

como se depreende à fl. 19 e não em terceira como defende a Apelante. 

Em verdade,  o  artigo  24  do  Estatuto  vigente  em 22/05/2006

exigia a presença da maioria absoluta dos Associados em primeira ou segunda

convocação  para  modificação  do  seu  Estatuto,  quórum este  que  não  foi

observado, uma vez que somente 79 (setenta e nove) integrantes do Parquet

compareceram à Assembleia,  quando se  fazia  necessário,  pelo menos,  148

(cento e quarenta e oito).

Não  bastasse  isso,  o  artigo  13  do  aludido  Estatuto  em  seu

parágrafo  único  dispõe  que  a  Assembleia  não  pode  deliberar  sobre

modificações estatutárias com menos de um terço dos Associados presentes,
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quórum este que também não é alcançado com apenas 79 associados. 

A questão em disceptação já foi examinada por esta Corte de

Justiça como se depreende do precedente a seguir transcrito: 

APELAÇÃO CÍVEL.  Ação  de  cobrança.  Diferença  entre
pecúlio  pago  e  aquele  que  seria  devido  na  redação
anterior do estatuto da associação. Litisconsórcio passivo
necessário.  Inexistência.   Prescrição.  Prazo  decenal  a
teor do art.  205 do CC/2002. Inocorrência. Mérito. Mera
alteração  distinta  de  reforma  do  estatuto.  Dispensa  do
quorum  especial.  Impossibilidade.  Desprovimento.  A
associação é uma pessoa jurídica de direito privado (art.
44,  I,  do  CC/2002)  e  como  toda  pessoa  é  capaz  de
direitos  e  deveres  na ordem civil  (art.  1°  do  CC/2002),
incluindo a defesa de suas alterações estatutárias. Tendo
a  associação  personalidade  jurídica,  cabe  à  mesma  a
defesa em juízo de seus atos (alterações estatutárias, por
exemplo),  não  havendo  que  se  falar  em  litisconsórcio
passivo da associação com cada um de seus associados.
Ainda  que  se  tratasse  de  defesa  de  direitos  dos
associados, teria a associação legitimação ordinária (caso
dos direitos difusos e coletivos) ou extraordinária, como
substituta  processual  (casos  dos  direitos  individuais
homogêneos ou individuais), segundo o art. 6° do CPC.
¿  Quaisquer  alterações  do  estatuto  competem  à
assembléia  geral  que  necessita  do  quorum  fixado  no
próprio estatuto, consoante disposição literal do art. 59 do
CC/2002. V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00187416220108152001, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em
10-11-2014) 

Desse modo, fazia jus o Apelado ao recebimento do pecúlio no

valor  de  1/30  (um  trinta  avos)  do  valor  bruto  da  soma  dos  subsídios  dos

Associados  e  não  1/60  (um  sessenta  avos)  conforme  lhe  foi  pago  pela

Associação. 

Feitas  essas  considerações,  DESPROVEJO  O  AGRAVO

INTERNO, mantendo integralmente a Decisão Monocrática recorrida.

É o voto.
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Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Desembargador  Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
  Relator
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